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Sem embargo das ponderações do nobre colega 
quanto à ocorrência, na espécie, do desvio de finalidade, 
entendo que o descumprimento do encargo assumido 
pela Monuva para o recebimento do imóvel doado pelo 
Município de Uberlândia - circunstância que, a meu sentir, 
restou caracterizada nos autos -, por si só, já respalda a 
reversão da doação. 

A ora recorrida recebeu o terreno do Município 
apelante com a condição de construir uma sede, um salão 
de conferências, uma biblioteca, uma quadra de esporte 
e uma área de lazer, no prazo de três anos a contar da 
escritura, sob pena de reversão (f. 15). 

É de se ressaltar, de início, haver registro nos autos 
de que, quando da distribuição da ação, em 30.09.2003 
(cf. f. 02), o local encontrava-se completamente descui-
dado (cf. fotografias às f. 25/34 e laudo técnico de f. 22), 
vindo a perícia a ser realizada apenas em novembro de 
2006 (cf. f. 162), cerca de três anos após a propositura 
da ação.

O abandono do imóvel doado não é negado pela 
ré, que justifica tal situação, em sede contestatória, com 
o fato de que, em razão de depredações da sede por 
vândalos, e ante a carência de recursos para a conti-
nuidade do “trabalho material”, suas atividades foram 
suspensas temporariamente para “reformas, limpeza e 
aquisição de equipamentos e mobiliários” (f. 45).

Não obstante, realizada a perícia técnica quando 
o imóvel já havia sido parcialmente reformado, cons-
tatou-se que “a biblioteca que observamos é composta 
somente de uma estante com pequena quantidade de 
livros. Não encontramos local para conferência e a área 
de lazer é composta somente por um piso cimentado a 
céu aberto, onde deveria haver uma quadra de esportes” 
(sic) (f. 163, destaques meus). 

O expert ressaltou, ademais, que “há evidência de 
que o local esteja sendo utilizado como sede de eventos 
e estudos eventualmente, entretanto não há evidência de 
utilização da quadra, que, pelo estado de conservação, 
não permite sua prática” (f. 164, destaques meus).

A Monuva, outrossim, não se desincumbiu do ônus 
de provar que o custeio das obras seria de incumbência 
do Município. Segundo o recorrido, a Municipalidade 
teria se comprometido, conforme estipulado em convênio, 
a repassar verbas para a edificação das benfeitorias 
impostas. Todavia, o referido documento não foi carreado 
aos autos, o que se faria indispensável para a compro-
vação de sua alegação. 

Destaco, ainda, na esteira do parecer do i. 
Procurador de Justiça, que o termo de f. 107/112 
evidencia a posterior celebração de um convênio, em 
1998, que em nada modificou o contrato de doação, em 
que se previu o cumprimento do encargo pela donatária. 

Patente, dessarte, que a apelada deixou de cumprir 
o encargo adequadamente, já que não construiu efeti-
vamente a quadra esportiva (limitando-se a cimentar um 

piso a céu aberto), a biblioteca (que possui apenas uma 
estante, com poucas obras) e o espaço para conferência. 

Isso posto, comprovado o descumprimento do 
encargo pela recorrida, acompanho o nobre colega, 
para, em reexame necessário, reformar a sentença, 
julgando procedentes os pedidos iniciais. Prejudicado o 
recurso voluntário. 

DES. LUÍS CARLOS GAMBOGI - De acordo com 
o Relator.

Súmula - REFORMARAM A SENTENÇA 
NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O 
RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .

Título executivo extrajudicial - Duplicata - 
Emissão equivocada - Cancelamento - Ação 

anulatória - Reconvenção - Demurrage - 
Natureza jurídica - Indenização - Prescrição - 

Prazo trienal - Ocorrência

Ementa: Ação anulatória de título. Reconvenção. Trans-
porte marítimo. Demurrage. Presrição trienal. Verba inde-
nizatória. Art. 206, § 3º, V, do Código Civil.

- Entende-se por demurrage a indenização devida pelo 
importador ao responsável pelo transporte de mercado-
rias, pelo tempo que exceder ao previsto no contrato para 
a devolução do contêiner.

- Por se tratar de indenização, deve ser aplicado o prazo 
prescricional trienal, previsto pelo art. 206, § 3, V, do 
Código Civil.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.08.097647-5/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: JAS do Brasil Trans-
portes Internacionais Ltda. - Apelado: Vidrometro Indús-
tria e Comércio de Vidros Ltda. - Relatora: DES.ª EVAN-
GELINA CASTILHO DUARTE 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2014. - Evangelina 
Castilho Duarte - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam 
os autos de anulação de títulos executivos extrajudiciais 
ajuizada pela apelada, ao argumento de ter a apelante 
emitido duas duplicatas sem lastro comercial.
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modal de cargas, diferentemente do caso ora discutido, 
que trata exclusivamente de transporte marítimo.

Também não pode ser aplicado o prazo previsto 
pelo art. 449, III, do Código Comercial, que foi revogado 
pelo Código Civil de 2002.

O MM. Juiz a quo aplicou o prazo trienal previsto 
pelo art. 206, § 3º, V, do Código Civil, e a apelante 
pretende seja aplicado o prazo quinquenal do § 5º, inciso 
I, do mesmo dispositivo legal.

O art. 206, § 3º, V, e § 5º, I, do Código Civil, 
dispõe que:

Art. 206. Prescreve:
[...]
§ 3º Em três anos:
[...]
V- a pretensão de reparação civil;
[...]
§ 5º Em cinco anos:
I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de 
instrumento público ou particular;
[...]

Para decidir qual o prazo prescricional aplicável ao 
caso em exame, deve-se, pois, definir qual a natureza 
jurídica da demurrage.

Entende-se por demurrage a indenização devida 
pelo importador ao responsável pelo transporte de merca-
dorias, pelo tempo que exceder ao previsto no contrato 
para a devolução do contêiner.

É a lição de Marco Otávio Bottino, em “Demurrage 
e responsabilidade do armador sem navio”, in http://
www.aduaneiras.com.br.

Assim, a demurrage representa uma prestação 
pecuniária pelo descumprimento de cláusula do contrato 
de transporte marítimo - Bill of Lading (B/L) - paga ao 
possuidor do navio (ou contêiner) por aquele que motiva a 
permanência da embarcação no porto ou atrasa a devo-
lução do contêiner além de prazo previamente pactuado 
(free time).

À f. 95, o documento consubstanciado no aviso de 
chegada da carga, afirma que:

A demurrage aplicar-se-á sempre que a permanência do 
container com o importador ultrapasse a franquia conce-
dida na proposta comercial, tempo este a contar do dia da 
descarga do container.

A apelante emitiu as duplicatas de f. 09 e f. 12 em 
razão do atraso na devolução do contêiner pela apelada, 
conforme explicitado nas notas fiscais de f. 89 e f. 90.

Ocorre que a emissão das referidas duplicatas foi 
feita de forma equivocada, porquanto se trata de título 
executivo causal, podendo ser emitido apenas em casos de 
prestação de serviços e compra e venda de mercadorias.

Ademais, apesar de decorrer do contrato de trans-
porte marítimo, a demurrage ocorre apenas após a finali-
zação do negócio jurídico, não sendo possível afirmar que 
a cobrança conste de instrumento público ou particular.

Salientou que, embora tenha mantido relação 
jurídica com a apelante para importação de vidros, 
suas obrigações foram todas quitadas, não havendo 
débito remanescente.

Requereu o cancelamento dos protestos e a decla-
ração de nulidade dos títulos de crédito ilegitima-
mente sacados.

Citada, a apelante apresentou contestação, 
arguindo as preliminares de falta de interesse de agir e de 
inépcia da inicial.

No mérito, alegou que os valores cobrados 
referem-se à sobreestadia do contêiner, por ocasião da 
execução do contrato de transporte de operação portuária 
firmado pelas partes, também chamada de demurrage.

Sustentou que a apelada devolveu o contêiner 
com vários dias de atraso, o que gerou a emissão 
das duplicatas.

A apelante também apresentou reconvenção, plei-
teando a condenação da apelada ao pagamento dos 
valores referentes aos títulos ora discutidos.

A apelada contestou a reconvenção, ratificando as 
alegações iniciais e arguindo a prejudicial de prescrição.

A r. decisão de f. 294/301 julgou procedente em 
parte o pedido inicial, para determinar o cancelamento 
definitivo dos protestos dos títulos emitidos pela apelante. 
Julgou improcedente a reconvenção, em razão da pres-
crição, e condenou a apelante ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios, fixados em R$2.000,00.

A apelante pretende a reforma da decisão recor-
rida, alegando não haver prescrição para a cobrança da 
demurrage, já que deve ser aplicado o prazo quinquenal 
previsto pelo art. 206, § 5º, do Código Civil.

Ressalta que a demurrage é a indenização paga 
pelo afretador, pelo tempo que exceder ao previsto para 
estadia do navio no porto, durante as operações de carga 
e descarga, conforme estipulado no instrumento cele-
brado pelas partes.

Sustenta que a sobreestadia do contêiner deriva de 
um contrato de transporte marítimo, razão pela qual deve 
ser analisada com base nas normas de responsabilidade 
previstas no contrato.

Salienta que o termo inicial da prescrição é a data 
da devolução do contêiner. 

Requer o provimento do recurso.
Contrarrazões pela apelada às f. 314/317, 

pugnando pela manutenção do decisum.
A r. sentença de f. 294/301 foi publicada em 30 de 

janeiro de 2014, vindo a apelação em 11 de fevereiro, 
acompanhada do respectivo preparo.

Estão presentes, portanto, os requisitos para conhe-
cimento do recurso.

O objeto do recurso se limita à discussão sobre 
qual o prazo prescricional aplicável para a cobrança 
da demurrage.

Não se aplica o prazo prescricional ânuo previsto 
no art. 22 da Lei 9.611/98, que trata de transporte multi-
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Dessa forma, por ter natureza jurídica de indeni-
zação, conforme mencionado pela própria apelante à 
f. 306, deve ser aplicado o prazo prescricional trienal, 
previsto pelo art. 206, § 3º, V, do Código Civil, cujo termo 
inicial é a data da devolução do contêiner.

Neste sentido é a jurisprudência deste 
egrégio Tribunal:

Sobreestadia de containers. Transporte marítimo. Procuração 
vencida. Inocorrência. Prescrição ânua. Lei 9.611/98. Inapli-
cabilidade. Preliminar e prejudicial de mérito rejeitadas. 
Recurso não provido. - ‘Entende-se que a procuração ad 
judicia é outorgada para que o advogado represente o cons-
tituinte, até o desfecho do processo’. - Inaplicável a pres-
crição do art. 449, III, do Código Comercial, diante da revo-
gação expressa do dispositivo, pelo art. 2.045 do atual CC. 
- Aplica-se, a prescrição trienal nos casos de reparação 
civil, nos termos do art. 206, § 3º, V, do CC (TJMG. Ag. n. 
1.0024.11.268333-9/001, Rel. Des. José Flávio de Almeida, 
12ª Câmara Cível, DJe de 03.08.2012).

E mais: 

Apelação cível. Ação de cobrança. Inépcia recursal. Inocor-
rência. Preliminar de não recebimento do recurso com base 
no art. 557 do CPC. Rejeição. Inépcia recursal. Inocor-
rência. Prescrição trienal. Cobrança de demurrage. Possi-
bilidade. Comprovação. Recurso parcialmente provido. - A 
norma contida no caput do art. 557 do CPC não obriga o 
relator a indeferir o recurso contrário a súmula ou jurispru-
dência dominante do Tribunal por se tratar de uma faculdade 
conferida ao relator, que poderá negar ou não seguimento ao 
recurso. - Embora a apelante tenha repetido algumas teses 
da contestação no recurso, ao contrário do alegado, houve 
enfrentamento da decisão judicial e pedido de reforma da 
decisão primeva. - A cobrança de sobreestadia ou demur-
rage de transporte exclusivamente marítimo se sujeita ao 
prazo prescricional de 3 (três) anos, previsto no art. 206, § 3º, 
inciso V, do Código Civil de 2002, sendo inaplicáveis o revo-
gado art. 449, III, do Código Comercial, bem como a Lei n° 
9.611/98, que regula o transporte multimodal de cargas. - É 
devido à transportadora o pagamento da demurrage, pois a 
não remuneração pelos períodos de sobreestadia dos contai-
ners gerariam evidente enriquecimento sem causa, o que é 
vedado (TJMG, Ap. 1.0024.10.231875-5/002,  Rel. Des. 
Rogério Medeiros, 14ª Câmara Cível, DJe de 14.08.2013).

Ora, não há nos autos notícia do dia exato em que 
ocorreu a devolução do contêiner pela apelada.

Todavia, pode-se afirmar que a devolução ocorreu 
antes de 14 de janeiro de 2005, porquanto nessa data 
foram emitidas as faturas em razão do demurrage, 
f. 89/90.

Assim, verificando-se que a reconvenção foi inter-
posta em 2 de junho de 2009, f. 137/143, o direito nela 
discutido foi alcançado pela prescrição, que é a perda do 
direito da pretensão em razão do decurso do prazo.

Não há, pois, reforma cabível da sentença.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso, 

mantendo íntegra a r. decisão recorrida.
Custas recursais, pela apelante.

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Neste caso específico, 
acompanho a ilustre Relatora, ressalvado meu entendi-
mento pessoal acerca da prescrição ânua aplicável ao 
caso, nos termos do voto por mim proferido quando 
do julgamento da apelação de nº 1.0024.10.231875-
5/002.

DES. ESTEVÃO LUCCHESI - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Curatela especial - Guardião de fato - Menor - 
Regularização de contrato de aprendizagem - 

Interesse do adolescente - Possibilidade

Ementa: Apelação cível. Pedido de curador espe-
cial. Guardião fático. Menor. Contrato de aprendi-
zagem. Possibilidade.

- Deve-se deferir a curatela especial a guardião 
fático de menor com o objetivo de regularização de 
contrato de aprendizagem, por ser de extremo interesse 
do adolescente.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.12.114885-2/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Apelado: M.G.C. - Relator: 
DES. ROGÉRIO COUTINHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de maio de 2014. - Rogério 
Coutinho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ROGÉRIO COUTINHO - 1 - Trata-se de 
recurso de apelação interposto pelo Ministério Público 
de Minas Gerais contra a r. sentença de f. 24/26, profe-
rida pelo MM. Juiz da Vara da Infância e da Juventude 
da Comarca de Belo Horizonte, nos autos do pedido 
de “curatela especial”, que move M.G.C., por meio da 
Defensoria Pública, que determinou, “com fulcro na alínea 
f do parágrafo único do art. 148 do ECA, a nomeação, 
como curador especial administrativo do adolescente 
M.G.C., de seu guardião fático, o Sr. A.P. para o fim único 
de assisti-lo na assinatura do contrato de trabalho com 
o Banco do Brasil e na abertura de conta bancária para 
recepção dos futuros salários”.


